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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.080

De 16 de março de 2004

Altera o Decreto nº 7.927, de 20 de janeiro de 2003, que regulamenta o Parágrafo Único do Artigo 12 e do Parágrafo Único do Artigo 13 da Lei Complementar nº 50, de 22 de dezembro de 2001, com a nova redação da Lei Complementar nº 64, de 27 de dezembro de 2002.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei; 

D E C R E T A :


Art. 1º Os Artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do Decreto nº 7.927, de 20 de dezembro de 2002 passam a vigorar com a seguinte redação:  

                                             “
Art. 1º Para o pré-cadastramento, cadastramento, emissão, renovação, alteração, cancelamento e suspensão da licença sanitária dos estabelecimentos e equipamentos de interesse à saúde, localizados no Município de Araraquara, os órgãos competentes da Vigilância Sanitária Municipal deverão, respeitadas as disposições específicas previstas na Legislação Municipal e nesse Decreto, o disposto nos arts. 86 a 88 da Lei 10.083, de 23 de setembro de 1993 (Código Sanitário Estadual), o Decreto Estadual nº 44.945, de 06 de junho de 2000 e as normas técnicas constantes das Portarias CVS 15, de 26 de dezembro de 2002 e CVS 16 de 24 de outubro de 2003, do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, com as retificações publicadas no D.O.E. em 17.12.03.


Art. 2º Para o pré-cadastramento das atividades e equipamentos de interesse à saúde no âmbito municipal, exceto em se tratando das atividades de Certificado de Vistoria de Veículos e de Ambulantes, os órgãos sanitários municipais deverão solicitar os seguintes documentos:

I - Requerimento para pré-cadastramento, conforme Anexo 4 deste Decreto;

II - Planta baixa ou croqui do imóvel assinado pelo responsável técnico, engenheiro ou arquiteto;

III - Respectivo memorial descritivo do imóvel.


Parágrafo único. Com o deferimento do pré-cadastramento os órgãos sanitários competentes fornecerão ao interessado a respectiva lauda técnica de avaliação, conforme Anexo 5 deste Decreto, a qual instruirá o procedimento de cadastramento.


Art. 3º Para o cadastramento e licenciamento específico das atividades e equipamentos de interesse à saúde descritas nas Tabelas I e II da Lei Complementar Municipal nº 50, de 22 de dezembro de 2001 com a nova redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 64, de 27 de dezembro de 2002, os órgãos sanitários municipais deverão solicitar os seguintes documentos, conforme a atividade/equipamentos abaixo descritos:

I - Certificado de vistoria de veículos:

a) - Requerimento para cadastramento padronizado pela Vigilância Sanitária Municipal, conforme Anexo 1 deste Decreto;

b) - Cópia do Cadastro de Identificação do Contribuinte (CPF) e do Documento de Identidade (RG) do(s) responsável(eis) legal(ais) pelo empreendimento / proprietário(s) do veículo; 

c) - Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do veículo (CRLV).

II - Serviços de Hotéis, sem fornecimento de alimentação; Serviços de Hotéis, com fornecimento de alimentação; Serviços de Motéis, sem fornecimento de alimentação; Serviços de Motéis, com fornecimento de alimentação; Serviços de Apart-Hotel, sem fornecimento de alimentação; Serviços de Apart-Hotel, com fornecimento de alimentação; Serviços de análise de água, Agropecuárias :

a) - Requerimento para cadastramento padronizado pela Vigilância Sanitária Municipal, conforme Anexo 2 deste Decreto;

b) - Cópia do Cadastro de Identificação do Contribuinte (CPF) e do Documento de Identidade (R.G.) do(s) responsável(eis) legal(ais) pelo empreendimento; 

c) - Cópias do Cadastro de Identificação do Contribuinte (CPF) e do Documento de Identidade (RG) do Técnico responsável pelo estabelecimento e cópia da Carteira do Conselho Regional no qual o mesmo for inscrito (Conselho Regional de Química - CRQ ou Conselho Regional de Farmácia – CRF, para a atividade de “Serviços de Análises de Água” e Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV, para a atividade de “Agropecuárias” quando a atividade exercida envolver a venda de animais vivos e medicamentos).

d) - Cópias do contrato social da empresa com o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) e do respectivo Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

e) - Lauda técnica de avaliação.

III – Ambulantes

a) - Requerimento para o cadastramento padronizado pela Vigilância Sanitária Municipal, conforme Anexo 2 deste Decreto (exceto quando a atividade exercida pelo ambulante já estiver prevista na Portaria CVS 16, de 10 de outubro de 2003); 

b) - Cópia do Cadastro de Identificação do Contribuinte (CPF) e do Documento de Identidade (R.G.) do(s) responsável(eis) legal(ais) pelo empreendimento;

c) - Comprovante de endereço do(s) responsável(eis) pelo empreendimento.

Parágrafo único. Em todos os casos previstos nesse artigo, com o deferimento da solicitação de cadastramento, os requerentes receberão uma licença de funcionamento à parte (Anexo 3), de âmbito exclusivamente municipal.

Art. 4º Os ambulantes cujas atividades estiverem descritas na Portaria Estadual CVS 16, de 24 de outubro de 2003, do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde do Estado, com as respectivas retificações publicadas no D.O.E. de 17.12.03, serão diretamente cadastrados pelos órgãos sanitários municipais junto ao Sistema de Informações em Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – SIVISA e receberão um número de Cadastro Estadual de Vigilância Sanitária – número CEVS; aplicando-se-lhes, igualmente, o disposto no Parágrafo Único do Artigo 3º deste Decreto.


Parágrafo único. Também poderão ser cadastradas no Sistema de Informações em Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – SIVISA, as atividades descritas na alínea “b” do Artigo 3º deste Decreto, desde que possuam Código CNAE. 


Art. 5º Para fins de alteração da licença de funcionamento das atividades descritas no Artigo 3º deste Decreto, perante os órgãos da Vigilância Sanitária Municipal,  aplicar-se-ão as hipóteses descritas no Artigo 18, Incisos II, III, V, VI, VII, VIII e IX da Portaria CVS nº 16, de 24 de outubro de 2003, com as respectivas retificações publicadas no D.O.E. de 17.12.03.


Parágrafo único. Ocorrendo qualquer dos casos previstos neste Artigo, os representantes legais das respectivas atividades deverão requerer a alteração da licença em 30 (trinta) dias, perante os órgãos da Vigilância Sanitária Municipal, sendo até emitida uma nova licença de funcionamento após o deferimento da solicitação.”

Art. 2º Ficam incluídos os Anexos 4 e 5 no Decreto Municipal nº 7.927, de 20 de janeiro de 2003.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de 2004 (dois mil e quatro).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

Secretária de Saúde

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2004. (“PC”).
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